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ACP. Execução. Fundo Público de Defesa do Consumidor. 

A Turma confirmou as decisões de primeiro e segundo graus acerca da legitimidade do 
Ministério Público para executar montante residual depositado em juízo – em razão de acordo 
extrajudicial firmado entre o Parquet e o réu em ACP – cujo objetivo seja a reparação de dano 
coletivo a consumidores. Isso se deve à previsão do art. 100 do CDC, segundo o qual, 
transcorrido um ano sem habilitação de número de interessados compatível com a extensão do 
dano, o Parquet pode requerer que os valores remanescentes sejam depositados no fundo 
criado pela Lei n. 7.347/1985. O Min. Relator registrou que a legitimidade do MP para a 
execução decorre de lei (art. 100 c/c art. 82 do CDC). Afirmou, ainda, não ser necessário que a 
possibilidade de destinação para o fundo seja pedida expressamente na inicial da ACP, já que 
tal hipótese é uma opção de execução, prevista em lei, somente possível caso os cidadãos 
lesados permaneçam inertes. REsp 996.771-RN, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 6/3/2012.  

Informativo STJ n. 0492 - Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012 
(topo) 
 

Adimplemento E Extinção - Desconto Em Folha De Pagamento, 
Servidor Público. Limitação. 

Trata-se, na origem, de ação em que servidor público estadual aduz que os descontos 
facultativos de sua remuneração inviabilizam a garantia de uma renda mínima existencial e 
pretende que os descontos sejam reduzidos ao percentual de 30% de seus vencimentos, 
mantidos os termos do contrato de empréstimo consignado em folha de pagamento. O tribunal 
a quo, ao interpretar o Dec. Estadual n. 43.574/2005, entendeu que a soma mensal das 
consignações facultativas e obrigatórias de servidor público do estado do Rio Grande do Sul não 
poderá exceder a 70% do valor de sua remuneração mensal bruta. A limitação contida na 
norma estadual veda a hipótese de o servidor público gaúcho arcar com prestações de 
empréstimos com desconto em folha acrescidas das cobranças obrigatórias (pensão alimentícia, 
contribuição previdenciária, imposto de renda, adiantamento de férias, adiantamento de décimo 
terceiro etc.) que eventualmente superem, em determinado mês, 70% de seus vencimentos. Os 
arts. 8º do Dec. n. 6.386/2008, 2º, § 2º, I, da Lei n. 10.820/2003 e 45, parágrafo único, da Lei 
n. 8.112/1990 estabelecem que a soma do desconto em folha de pagamento referente aos 
descontos de prestações de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento 
mercantil não poderão exceder a 30% da remuneração do trabalhador. Assim, a Turma deu 
parcial provimento ao recurso ao entender que as normas atinentes à administração pública 
federal aplicam-se subsidiariamente às administrações estaduais e municipais. Assentou que a 
soma dos descontos em folha de todas as prestações de empréstimos contratados pelo 
recorrente fique limitada a 30% de sua remuneração. Precedentes citados: REsp 1.186.565-RS, 
DJe 3/2/2011; AgRg no Ag 1.381.307-DF, DJe 27/4/2011; RMS 21.380-MT, DJ 15/10/2007, 
RMS 13.439-MG, DJ 29/3/2004. REsp 1.169.334-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 23/8/2011.  

Informativo STJ n. 0481 - Período: 15 a 26 de agosto de 2011 
(topo) 
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Boa-fé objetiva. Manutenção forçada. Contrato. 
 

Trata-se, na origem, de ação cautelar proposta por concessionária de veículos, ora recorrida, 
contra a montadora de automóveis, ora recorrente, noticiando ser concessionária exclusiva da 
marca na região delineada nos autos, desde 1º/1/1973, em razão de contrato de concessão. 
Informou que a recorrente a notificou acerca da rescisão do contrato de concessão em 
6/10/2006, impedindo-a de dar continuidade às suas atividades. Alegou que a rescisão do 
contrato é nula, configurando abuso do poder econômico e exercício arbitrário de posição 
dominante em face do que dispõem os arts. 21, 22 e 30, todos da Lei n. 6.729/1979 (Lei 
Ferrari). Pleiteou a concessão de liminar para imposição da continuidade do contrato nos seus 
exatos termos, até o final da demanda principal a ser proposta, abstendo-se a referida 
montadora de nomear outra concessionária para a região de exclusividade sob pena de multa, 
bem como para permitir à recorrida a utilização da integralidade do saldo depositado em sua 
conta no fundo de capitalização. A liminar foi concedida pelo juízo de piso em outubro de 2006 
e, contra a decisão, foi interposto agravo de instrumento, desprovido monocraticamente (art. 
557, caput, do CPC), em um primeiro momento e também pelo colegiado em um segundo 
momento, em sede de agravo interno. No REsp, preliminarmente, foi afastada a incidência do 
art. 542, § 3º, do CPC, uma vez que esta Corte Superior tem temperado a regra ordinária de 
retenção do recurso especial no caso de decisão concessiva de liminar em ação cautelar, pois, 
in casu, isso inviabilizaria a própria solução da controvérsia tratada nesse momento processual, 
haja vista que, por ocasião da eventual ratificação do recurso, o próprio mérito da ação já teria 
sido julgado e mostrar-se-ia irrelevante a discussão acerca da tutela provisória. No mérito, a 
celeuma travada nos autos diz respeito à possibilidade de o Judiciário determinar a manutenção 
forçada de contrato de concessão comercial de venda de veículos automotores celebrado por 
prazo indeterminado, malgrado tenha o concedente manifestado sua vontade de não mais 
prosseguir na avença. No exame da matéria, entendeu-se que, apesar dos fundamentos 
levantados pelo acórdão recorrido, insculpidos todos no princípio da boa-fé objetiva, afigura-se 
por demais elastecido o alcance atribuído pelo tribunal a quo ao mencionado princípio. Isso 
porque o princípio da boa-fé objetiva impõe aos contratantes um padrão de conduta pautada 
na probidade, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, conforme dispõe o art. 
422 do CC/2002. Nessa linha, embora o comportamento exigido dos contratantes deva pautar-
se pela boa-fé contratual, tal diretriz não obriga as partes a se manterem vinculadas 
contratualmente ad aeternum, mas indica que as controvérsias nas quais o direito ao 
rompimento contratual tenha sido exercido de forma desmotivada, imoderada ou anormal 
resolvem-se, se for o caso, em perdas e danos. Registrou-se, ainda, que a própria Lei n. 
6.729/1979, no seu art. 24, permite o rompimento do contrato de concessão automobilística, 
pois não haveria razão para a lei preconceber uma indenização mínima a ser paga pela 
concedente, se ela não pudesse rescindir imotivadamente o contrato. Diante desses 
fundamentos, a Turma conheceu do REsp e lhe deu provimento para revogar a liminar 
concedida na origem. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.162.579-DF, DJe 6/4/2010; MC 
2.411-RJ, DJ 12/6/2000; REsp 981.750-MG, DJe 23/4/2010; REsp 1.127.960-SP, DJe 
26/3/2010; REsp 534.105-MT, DJ 19/12/2003, e REsp 200.856-SE, DJ 4/6/2001. REsp 
966.163-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 26/10/2010. 
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(topo) 
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Cautelar. Lit ispendência. Coisa julgada. 

A Turma, ao negar provimento ao recurso especial, refutou a alegação de litispendência que, 
segundo a recorrente, ocorreria entre a medida cautelar da qual se originou o processo em tela 
e a apontada ação de obrigação de fazer (em sede de execução), todas intentadas pela 
recorrida. Segundo a Min. Relatora, não obstante ambas as ações terem as mesmas partes, não 
haveria identidade entre os pedidos e as causas de pedir. Na espécie, a sentença proferida na 
ação de obrigação de fazer condenou a recorrente à retirada do produto adquirido (álcool etílico 
anidro carburante) das dependências da recorrida, bem como ao pagamento do preço após 30 
dias. Por sua vez, a ação cautelar foi proposta após a determinação, em fase executória, de 
busca e apreensão do combustível, a fim de condicionar a retirada do produto à apresentação 
do pagamento ou ao oferecimento de garantia. Desacolheu-se, ainda, o argumento de que essa 
condição posteriormente estabelecida importaria violação da coisa julgada. Para a Min. 
Relatora, a medida cautelar apenas objetivou assegurar a exequibilidade do decisum contra 
situação superveniente que poderia representar ameaça ao resultado útil do processo principal. 
Precedentes citados: REsp 719.566-RS, DJ 9/10/2006; AgRg no REsp 958.172-MG, DJe 
17/5/2010, e REsp 741.682-RN, DJe 2/6/2008. REsp 1.187.735-ES, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 
 

 

CDC. Caracterização. Consumidor. 

A sociedade empresária recorrida adquiriu da empresa recorrente uma retroescavadeira usada. 
Contudo, posteriormente, diante dos graves defeitos apresentados pela máquina, pleiteou a 
rescisão do contrato e a restituição dos valores pagos, o que foi admitido pelas instâncias 
ordinárias com lastro no CDC. Nesse contexto, atento à jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não há como admitir a incidência do CDC à causa, haja vista estar expresso, no julgado 
combatido, que a recorrida, que se dedica à construção civil, adquiriu o maquinário para 
utilização dele na execução de suas atividades negociais, o que a desqualifica como 
consumidora para efeitos de submissão àquele codex. Daí ser necessária a remessa dos autos à 
primeira instância para novo julgamento da lide sob a ótica do CC/2002. Precedentes citados: 
REsp 541.867-BA, DJ 1º/12/2006; REsp 1.016.458-RS, DJe 8/3/2010; REsp 632.958-AL, DJe 
29/3/2010; AgRg no Ag 900.563-PR, DJe 3/5/2010; REsp 836.823-PR, DJe 23/8/2010, e REsp 
716.877-SP, DJ 23/4/2007. REsp 863.895-PR, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado 
em 16/11/2010. 

Informativo STJ n. 0456 - Período: 15 a 19 de novembro de 2010 
(topo) 

 

CDC. Empresário rural. 

A Turma deu parcial provimento ao recurso especial para afastar a aplicação do CDC à relação 
jurídica em discussão, qual seja, aquisição de insumos agrícolas por produtores rurais de 
grande porte para o implemento de sua atividade produtiva. Segundo o Min. Relator, o 
empresário rural que assim atua não o faz como destinatário final do produto (tal como ocorre 
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nas hipóteses de agricultura de subsistência), o que descaracteriza a existência de uma relação 
consumerista. Precedentes citados: CC 64.524-MT, DJ 9/10/2006, e REsp 541.867-BA, DJ 
16/5/2005. REsp 914.384-MT, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 

 

Citação. Teoria da Aparência. 

A pessoa jurídica – ente evidentemente abstrato – faz-se representar por pessoas físicas que 
compõem seus quadros dirigentes. Se a própria diretora geral, mesmo não sendo a pessoa 
indicada pelo estatuto para falar judicialmente em nome da associação, recebe a citação e, na 
ocasião, não levanta nenhum óbice ao oficial de justiça, há de se considerar válido o ato de 
chamamento, sob pena de, consagrando exacerbado formalismo, erigir inaceitável entrave ao 
andamento do processo. Precedente citado: AgRg nos EREsp 205.275-PR, DJ 28/10/2002. 
EREsp 864.947-SC, Rel. Min. Ministra Laurita Vaz, julgados em 6/6/2012.  

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo) 

 

Dano Moral Coletivo. Instituição Financeira. Atendimento Prioritário. 

A Turma negou provimento ao apelo especial e manteve a condenação do banco, em ação 
civil pública ajuizada pelo Ministério Público, ao pagamento de indenização por danos morais 
coletivos em decorrência do inadequado atendimento dos consumidores prioritários. No caso, 
o atendimento às pessoas idosas, com deficiência física, bem como àquelas com dificuldade 
de locomoção era realizado somente no segundo andar da agência bancária, após a 
locomoção dos consumidores por três lances de escada. Inicialmente, registrou o Min. Relator 
que a dicção do art. 6º, VI, do CDC é clara ao possibilitar o cabimento de indenização por 
danos morais aos consumidores tanto de ordem individual quanto coletivamente. Em seguida, 
observou que não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar 
dano moral difuso. É preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde 
dos limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros 
sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem patrimonial coletiva. Na 
espécie, afirmou ser indubitável a ocorrência de dano moral coletivo apto a gerar indenização. 
Asseverou-se não ser razoável submeter aqueles que já possuem dificuldades de locomoção, 
seja pela idade seja por deficiência física seja por qualquer causa transitória, como as 
gestantes, à situação desgastante de subir escadas, exatos 23 degraus, em agência bancária 
que, inclusive, possui plena capacidade de propiciar melhor forma de atendimento aos 
consumidores prioritários. Destacou-se, ademais, o caráter propedêutico da indenização por 
dano moral, tendo como objetivo, além da reparação do dano, a pedagógica punição do 
infrator. Por fim, considerou-se adequado e proporcional o valor da indenização fixado (R$ 
50.000,00). REsp 1.221.756-RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 2/2/2012.  

Informativo STJ n. 0490 - Período: 1º a 10 de fevereiro de 2012 
(topo) 
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Desproporção entre e quantia paga inicialmente e o preço ajustado. 

Se a proporção entre a quantia paga inicialmente e o preço total ajustado evidenciar que o 
pagamento inicial englobava mais do que o sinal, não se pode declarar a perda integral daquela 
quantia inicial como se arras confirmatórias fosse, sendo legítima a redução equitativa do valor 
a ser retido. Quanto às arras, deve-se destacar que elas têm duas funções: a) confirmatória 
(principal); e b) penitencial (secundária). As arras confirmatórias podem significar princípio de 
pagamento, na medida em que o negócio efetivamente se concretizar. Marcam, portanto, o 
início da execução do negócio. Convém esclarecer que o valor dado a título de arras 
confirmatórias deve ser integralmente perdido, ou seja, quando a parte que deu as arras não 
executar o contrato, não terá direito à devolução do "sinal" por ter dado causa à rescisão. Mas, 
se o valor do pagamento inicial englobava mais do que o sinal, o percentual de retenção deve 
ser reduzido. Isso porque não é razoável o entendimento de que todo o referido valor inicial 
pago seja enquadrado como sinal ou arras confirmatórias e, em consequência, sujeite-se ao 
perdimento em prol do vendedor. Entender de forma diversa implicaria onerar excessivamente 
a parte que deu as arras, ainda que a ela tenha sido atribuída culpa pela rescisão do contrato, e 
beneficiar a parte que as recebeu. Em outras palavras, seria uma fonte de enriquecimento 
desproporcional. Observe-se que a orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que a 
fixação das arras confirmatórias se dá em percentual inferior a 20% do valor do bem, variando, 
mais precisamente, entre 10% e 20% (AgRg no REsp 1.013.249-PE, Quarta Turma, DJe de 
8/6/2010; e REsp 355.818-MG, Quarta Turma, DJ 13/10/2003). Nessa linha intelectiva, convém 
mencionar o Enunciado n. 165 da III Jornada de Direito Civil do CJF: "Em caso de penalidade, 
aplica-se a regra do art. 413 ao sinal, sejam as arras confirmatórias ou penitenciais". Esclareça-
se que o art. 413 do CC estabelece que "a penalidade deve ser reduzida equitativamente pelo 
juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for 
manifestamente excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do negócio". REsp 
1.513.259-MS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 16/2/2016, DJe 
22/2/2016. 

Informativo STJ nº 577 - Período: 20 de Fevereiro a 02 de março 2016 
(topo) 

 

Empreitada. Pessoa jurídica. Eleição. Foro. Edcl protelatórios. Multa. 

A Turma, ao analisar dois recursos especiais, asseverou, inicialmente, que este Superior 
Tribunal já se manifestou pela validade de cláusula de eleição de foro estipulada entre pessoas 
jurídicas, desde que não seja constatada a hipossuficiência de uma das partes e não fique 
inviabilizada a defesa no juízo avençado. In casu, o tribunal a quo concluiu que o foro eleito, 
por se situar em comarca diversa daquela em que os serviços eram prestados, concederia 
excessiva vantagem a um dos contratantes em prejuízo do outro, que apresenta posição 
economicamente inferior. Por essas razões, entendeu-se pela nulidade da referida cláusula e, 
consequentemente, pela incidência do art. 100, IV, b e d, do CPC. Em questão incidental, 
discutiu-se a respeito da interpretação a ser conferida à segunda parte do parágrafo único do 
art. 538 do CPC, que determina a elevação da multa a até 10% sobre o valor da causa nos 
casos de reiteração de embargos de declaração protelatórios. Para a Min. Relatora, as hipóteses 
de incidência da aludida sanção merecem ser ampliadas, de forma a coibir o uso desenfreado 
do recurso integrativo, constantemente utilizado com o fito de prolongar o trâmite processual. 
Assim, consignou que sua aplicação não deve se limitar aos casos de reiteração de embargos 
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declaratórios opostos contra uma mesma decisão judicial, devendo recair automaticamente 
sobre quaisquer outros que venham a ser considerados procrastinatórios ao longo de todo o 
processo, conclusão que melhor atenderia aos comandos da razoável duração do processo e da 
eficiência da prestação jurisdicional. Tal entendimento, contudo, não precisou ser empregado à 
demanda, tendo em vista que o recurso especial de um dos recorrentes foi parcialmente 
provido justamente para afastar a multa constante da primeira parte do parágrafo único do 
dispositivo em enfoque, por não estar caracterizado o intuito protelatório do apelo. Precedentes 
citados: AgRg no AgRg no Ag 1.092.843-SC, DJe 17/9/2009; REsp 1.072.911-SC, DJe 5/3/2009; 
REsp 1.084.291-RS, DJe 4/8/2009, e REsp 46.544-RS, DJ 30/5/1994. REsp 1.006.824-MT, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 2/9/2010. 

Informativo STJ n. 0445 - Período: 30 de agosto a 03 de setembro de 2010 
(topo) 
 

Execução. Designação. Nova Hasta Pública. 

In casu, a questão está em verificar a possibilidade de designação de uma terceira hasta 
pública para alienação de imóvel penhorado por banco (recorrente), nos autos de execução 
extrajudicial, depois que frustrados os dois primeiros praceamentos. Como consabido, o CPC 
não faz referência, em nenhum momento, a uma terceira praça para a alienação de bens 
imóveis pertencentes ao devedor, prevendo, em seu art. 686, VI, no máximo, uma segunda 
praça. No entanto, conforme destacou o Min. Relator, a omissão legislativa, por si só, não 
constitui impedimento para que o julgador, diante das necessidades do caso concreto, 
disponibilize ao credor a técnica processual apta à satisfação de seu direito, pois o principal 
objetivo do Direito Processual Civil como um todo e da execução em particular consiste na 
tutela do direito material. Entretanto, ressaltou que a designação de medidas não previstas em 
lei, como na espécie – uma terceira praça pública –, dependerá, sempre, da prudente avaliação 
a ser realizada pelas instâncias de origem no caso concreto. Dessarte, deverão ser 
consideradas, entre outras circunstâncias, a probabilidade de êxito, ainda que baixa, da praça 
pública, seu custo em face do valor da execução, a possibilidade de existirem outros bens em 
nome dos devedores, o custo de sua penhora e o comportamento processual das partes. Assim, 
na hipótese, remetidos os autos ao juízo de primeiro grau, caberá a ele determinar ou não, com 
base nas circunstâncias do caso, a realização de uma terceira praça pública para a alienação do 
imóvel titulado pelos recorridos. Com essas considerações, a Turma conheceu em parte do 
recurso e nessa parte deu-lhe provimento. Precedente citado do STF: RE 90.066-GO, DJ 
11/12/1978. REsp 946.660-MS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
1º/9/2011. 

Informativo STJ n. 0482 - Período: 29 de agosto a 09 de setembro de 2011 
(topo) 

 

Execução Trabalhista Em Confronto Com Decisão Em Conflito De 
Competência. Reclamação Procedente. 

A Seção entendeu que houve ofensa à decisão proferida no CC 91.276-RJ, no qual ficou 
decidido, entre outros pontos, que deveriam ser enviadas ao juízo comum as execuções das 
reclamações trabalhistas de empregados da TV Manchete ou da Editora Bloch movidas 
diretamente contra a TV Ômega que não transitaram em julgado antes da suscitação do 
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referido conflito de competência e não foram julgadas pelo Tribunal Superior do Trabalho –. 
Dessa forma, o juízo da Vara Trabalhista que determinou o prosseguimento da execução, com 
constrição de patrimônio da TV Ômega, mesmo ciente da decisão do supracitado conflito, 
ofende a autoridade da decisão proferida anteriormente pelo STJ. Rcl 5.886-SP, Rel. Min. 
Massami Uyeda, julgada em 8/2/2012.  

Informativo STJ n. 0490 - Período: 1º a 10 de fevereiro de 2012 
(topo) 
 

Novo Pacto entre Credor e Devedor sem Anuência dos Fiadores. 
I legitimidade Passiva dos Fiadores na Execução. 

A transação entre credor e devedor sem a anuência do fiador com a dilação do prazo para o 
pagamento da dívida extingue a garantia fidejussória anteriormente concedida. Com base nesse 
entendimento, a Turma deu provimento ao recurso especial para acolher a exceção de pré-
executividade oferecida em primeiro grau e, por conseguinte, determinar a exclusão dos 
fiadores do polo passivo da ação de execução. No caso, não obstante a existência de cláusula 
prevendo a permanência da garantia pessoal no novo pacto, a responsabilidade dos fiadores 
está limitada aos exatos termos do convencionado na obrigação original – ao qual 
expressamente consentiram – visto que a interpretação do contrato de fiança deve ser restritiva 
(art. 1.483 do CC/1916). Além disso, asseverou o Min. Relator que a extinção da garantia teria 
ocorrido com base em duplo fundamento, qual seja, a ocorrência da transação e moratória 
simultaneamente. Conquanto a transação e a moratória sejam institutos jurídicos diversos, 
ambas têm o efeito comum de exoneração do fiador que não anuiu com o acordo firmado entre 
credor e devedor (art. 838, I, do CC). Considerou-se, ainda, como parâmetro, o enunciado da 
Súm. 214 do STJ, a qual, apesar de se referir a contratos de locação, pode ser aplicada por 
extensão à situação dos fatos, pois a natureza da fiança é a mesma. REsp 1.013.436-RS, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 11/9/2012  

Informativo STJ n. 504 - Período: 10 a 19 de setembro de 2012 
(topo) 

 

Penhora online. Lei n. 11.382/ 2006. 

Trata-se, na origem, de ação de execução por quantia certa em razão do inadimplemento 
contratual da recorrida, tendo a recorrente requerido pedido liminar de aresto online nos 
termos do art. 615, III, do CPC. Com a edição da Lei n. 11.382/2006, que inseriu o art. 655-A 
no CPC, o Poder Judiciário foi dotado de mecanismo de bloqueio de contas ou investimentos 
dos devedores por meio do sistema Bacen-Jud. Diante da nova legislação, a jurisprudência 
deste Superior Tribunal estabeleceu dois critérios: se o pedido de penhora online foi requerido 
antes da vigência dessa lei, entende-se que tal medida é cabível apenas quando o exequente 
comprovar que exauriu as vias extrajudiciais de busca dos bens do executado; porém, se o 
pedido for realizado após a vigência daquela lei, a orientação é no sentido de que, para a 
penhora, não se exige mais a comprovação de esgotamento das vias extrajudiciais de busca de 
bens. No caso, o pedido realizou-se na vigência da referida lei, assim, a Turma deu provimento 
ao recurso. REsp 1.159.807-ES, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 16/6/2011 (ver 
Informativo n. 474). 
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Informativo STJ n. 0477 - Período: 13 a 17 de junho de 2011              
(topo) 
 

Qo. Prescrição. Seguradora. Direito. Regresso. 

A Turma, em questão de ordem, decidiu submeter o julgamento do feito à Segunda Seção. 
Trata-se de prazo prescricional quando a seguradora postula, em direito de regresso, reaver 
aquilo que cobriu da transportadora, no caso, transporte de carga. REsp 705.148-PR, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, em 24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 

 

Requisitos do instrumento procuratório para a validade da doação. 

É inválida a doação realizada por meio de procurador se o instrumento procuratório concedido 
pelo proprietário do bem não mencionar o donatário, sendo insuficiente a declaração de 
poderes gerais na procuração. Nos termos legais (art. 538 do CC), objetivamente, "Considera-
se doação o contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere do seu patrimônio bens 
ou vantagens para o de outra". De forma subjetiva, a doação representa um gesto de 
generosidade ou filantropia que resulta da vontade desinteressada do doador de praticar uma 
liberalidade. É contrato festejado na sociedade em virtude da valorização que se dá às condutas 
animadas por solidariedade e caridade. A despeito do caráter de liberalidade (animus donandi), 
segundo doutrina, existe no âmbito jurídico uma dupla preocupação relativamente a essa 
modalidade contratual: "de um lado, a permissão da prática da liberalidade como legítima e 
espontânea manifestação de vontade; de outra banda, o estabelecimento de uma proteção 
fundamental à pessoa do doador, evitando prejuízos a quem pratica um ato de generosidade". 
Assim, atento ao risco de o nobre propósito de doar ser desvirtuado ou forjado, inclusive por 
mascarar negócio jurídico distinto, existem institutos vocacionados a controlar a sua 
regularidade, sendo que sua caracterização depende da conjugação de elementos subjetivos e 
objetivos, quais sejam: a) o sujeito (doador e donatário); b) o objeto a ser doado; c) o animus 
donandi (intenção/vontade do doador de praticar a liberalidade visando enriquecer o 
donatário); d) a transferência de bens ou vantagens em favor do donatário; e) a aceitação de 
quem recebe, afinal é com o consentimento de quem se beneficia que passa o donatário a 
assumir deveres éticos, morais e jurídico para com o benfeitor; e f) a forma pela qual se opera 
a doação. Ressalte-se que o ordenamento jurídico permite a doação por procurador constituído 
pelo doador, desde que ostente instrumento de mandato com poderes especiais, nos termos do 
art. 661, §1º, do CC: "Para alienar, hipotecar, transigir, ou praticar outros quaisquer atos que 
exorbitem da administração ordinária, depende a procuração de poderes especiais e expressos". 
Assim, diante da solenidade que a doação impõe, em razão da disposição de patrimônio que 
acarreta, somente o mandatário munido de poderes especiais para o ato é que pode 
representar o titular do bem a ser doado. Assinale-se que a doutrina e a jurisprudência 
brasileiras têm admitido a doação por procuração, desde que o doador cuide de especificar o 
objeto da doação e o beneficiário do ato (donatário). A propósito, o STJ já exarou o 
entendimento de que o animus donandi materializa-se pela indicação expressa do bem e do 
beneficiário da liberalidade, razão por que é insuficiente a cláusula que confere poderes 
genéricos para a doação (REsp 503.675-SP, Terceira Turma, DJ 27/6/2005). REsp 
1.575.048-SP, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 23/2/2016, DJe 26/2/2016. 
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Informativo STJ nº 577 - Período: 20 de Fevereiro a 02 de março 2016 
(topo) 

 

Rescisão contratual. Interpelação prévia. 

Trata-se de REsp em que a controvérsia cinge-se em definir se era dispensável a 
interpelação prévia com o escopo de os autores, ora recorridos, ajuizarem ação de 
rescisão contratual, cumulada com pedido de perdas e danos e reintegração de posse, 
relativa a contrato que envolvia direito de exploração de jogos lotéricos. A Turma 
entendeu, entre outras questões, que, na hipótese dos autos, por expressa disposição 
do acórdão recorrido, não há contratualmente termo prefixado para o cumprimento das 
obrigações em testilha, razão pela qual, se houve mora, essa não é ex re, mas ex 
persona, sendo indispensável a interpelação prévia do devedor, judicial ou 
extrajudicialmente. Assim, havendo pedido de resolução contratual, tal como no caso, a 
regra aplicável, por especialidade, deve ser a constante no art. 119, parágrafo único, do 
CC/1916. Precedentes citados: REsp 734.520-MG, DJ 15/10/2007, e REsp 159.661-MG, 
DJ 14/2/2000. REsp 780.324-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
24/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 
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